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APRESENTAÇÃO

Este documento se destina a subsidiar a discussão, que se inicia no Fórum de Ouvidorias Públicas e Privadas, evento promovido entre os dias 18 e 20 de março de 2014, acerca da construção colaborativa de um projeto marco legal que discipline especificamente as atividades de ouvidoria.
Nesse intento, trazemos a seguir as propostas relacionadas à atividade de ouvidoria, resultantes das discussões ocorridas no âmbito da 1ª Conferência Nacional sobre Transparência e Controle Social (Consocial), bem como o inteiro teor e uma pequena análise dos projetos de lei que já tramitaram nas duas Casas do Congresso Nacional e que tratam do tema.

Nossa sugestão é no sentido de que esse documento possa motivá-los a refletir acerca das ideias e debates que envolvem os representantes do Poder Público e da sociedade civil, além, é claro, das expectativas do cidadão, beneficiário final e verdadeira razão do trabalho por nós desenvolvido.

I – COMPROMISSOS ASSUMIDOS NA 1ª CONSOCIAL
A 1ª Conferência Nacional sobre Transparência e Controle Social (1ª Consocial) foi um processo nacional coordenado pela Controladoria-Geral da União (CGU). Convocada pelo Decreto presidencial de 8 dezembro de 2010, a Conferência teve etapas preparatórias de julho de 2011 a abril de 2012 em todo o Brasil, mobilizando diretamente mais de 150 mil cidadãos representados por cerca de 1,2 mil delegados na etapa nacional, que ocorreu em Brasília entre 18 e 20 de maio de 2012.

O tema central "A Sociedade no Acompanhamento e Controle da Gestão Pública" teve como objetivo promover a transparência pública e estimular a participação da sociedade no acompanhamento e controle da gestão pública, contribuindo para um controle social mais efetivo e democrático. 
Com a realização desse amplo debate nacional, foram definidas 80 propostas e diretrizes resultantes de todo o processo conferencial. 

Foi dada ampla publicidade das propostas a todos os órgãos afetos em todas as esferas de governo, podendo transformarem-se em políticas públicas, projetos de lei e até mesmo, passar a compor agendas de governo em âmbito municipal, estadual ou nacional.
A seguir relacionamos as propostas que dizem respeito à atividade de ouvidoria, na ordem em que são apresentadas no relatório da 1ª Consocial.
	Nº
	PROPOSTA

	3
	Fortalecer o sistema de controle interno, tornando obrigatória a criação de estrutura de controle interno em todas as esferas de governo (municipal, estadual e federal), institucionalizando seu poder de coação e estabelecendo mandato dos chefes das controladorias não coincidentes com o mandato dos chefes do Poder Executivo, com servidores efetivos bem remunerados e com quadros de carreira específicos de auditoria governamental; atuar em todas as etapas da despesa pública, fortalecendo as instituições de controle interno e combate à corrupção, tais como a CGU e as controladorias municipais, por meio da melhoria e ampliação da infraestrutura, melhorando o controle interno por meio de comparações de modelos internacionais de governança corporativa aplicado à gestão pública; expandir e aperfeiçoar o quadro de pessoal e ampliar programas de fiscalização e auditoria. Implantar corregedorias, auditorias, controle interno e ouvidoria em todos os órgãos da Administração Pública, assegurando independência nas suas ações, bem como a desvinculação hierárquica da estrutura auditada, dando condições legais para a atuação dos agentes de controle interno em todos os poderes constituídos, com participação em todos os eventos como observadores, possibilitando a direção dos rumos da Administração Pública; criar mecanismos administrativos e legais de forma a priorizar o exercício do controle preventivo e concomitante. Instituir, assim, o controle interno como órgão fiscalizador, tornando obrigatória a realização de concursos para provimento de seus cargos e criando políticas de incentivos aos municípios que tenham órgãos de controle interno efetivamente funcionando, garantindo que os servidores do quadro de controle interno tenham equiparação salarial com os servidores do controle externo e total independência em seus atos e aperfeiçoando o sistema de controle interno, visando agir em cima do conflito de interesses: estabelecer, por meio de mecanismos legais, efetiva autonomia das controladorias, em nível de União, estados e municípios, nas instâncias administrativas, política e financeira, tendo como finalidade a execução, prevenção e acompanhamento da gestão pública. Além de implantação e garantia da funcionalidade da Controladoria-Geral do Município (CGM), em todos os municípios, possibilitando fiscalizar as demandas e evitar gastos desnecessários.



	5
	Instituir/apoiar atos normativos que venham a fortalecer os órgãos de controle, promovendo a aprovação da lei orgânica nacional do sistema de controle que agregue as funções de controladoria, ouvidoria, auditoria e corregedoria, conferindo-lhes autonomia orçamentária e independência funcional, regulamentação da carreira de servidores, e disciplinando a forma de instituir e implantar a controladoria interna nos municípios, com a devida independência na sua atuação, vinculando a sua criação à liberação de recursos federais. Aprovar a PEC nº 45/2009 e do PL nº 229/2009 que regulamentam a controladoria interna e externa, discriminando as atividades e exigindo que os servidores sejam de carreira específica, bem como transformar o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) em Agência Nacional de Inteligência Financeira (Anif).



	17
	Garantir obrigatoriamente, por meio de lei, cargo de ouvidor, nas três esferas de governo, garantindo uma estrutura de Ouvidoria com autonomia, articuladas em Sistema Nacional de Ouvidorias, devendo ocorrer a capacitação pertinente à função e fiscalizada por um conselho paritário e garantindo o sigilo e proteção do denunciante, devendo o cargo de ouvidor ser também por meio de concurso público específico; exercido com capacitação pertinente à função; com atividades sendo amplamente divulgadas interna e externamente e instaladas em todas as secretarias do governo, inclusive em Ouvidoria-Geral do Governo, devendo desempenhar atividades de fiscalização constante, avaliação sistemática, e realização de pesquisas de satisfação de qualidade dos serviços públicos, e com sua obrigatoriedade garantida constitucionalmente.



	26
	Criar e fortalecer ouvidorias públicas municipais, estaduais e federais abrangentes a todos os setores públicos, com ampla divulgação do telefone tridígitos, 0800, “site” e “e-mail”, com ferramentas para acessibilidade a pessoas com deficiência. As ouvidorias devem facilitar o acesso da população para a realização de denúncias, críticas, informações e esclarecimentos a fim de fortalecer canais de comunicação entre o poder público e a sociedade. As ouvidorias devem subsidiar o controle interno e, portanto, devem estar articuladas às atividades do sistema interno a que faz referência o art. 74, essenciais ao funcionamento da administração pública.


II – PROJETO DE LEI Nº 342/2007
O PL nº 342/2007 foi apresentado em 7/3/2007 pelo Deputado Sérgio Barradas Carneiro (PT/BA). Em 11/6/2008 o PL foi aprovado pela Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados, com substitutivo. Em 7/8/2013 o PL foi rejeitado pela Comissão de Trabalho, de Administração e de Serviço Público.
O parecer pela rejeição, oferecido pelo Relator, Deputado Roberto Balestra (PP/GO) consignou que, por mais que a atividade de ouvidoria seja importante tanto para o consumidor quanto para a empresa que a institui, a lei não deve regulamentar o exercício dessa atividade não deve ser regulamentado pela lei, uma vez que, “em função da sua natureza e características, tem-se por conveniente que cada situação seja regulada pelas instituições que a adotarem como parte do funcionamento do empreendimento”. Ao tornar obrigatória a atividade de ouvidoria, a lei interferiria de maneira inoportuna na atividade empresarial, contrariando os princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência.
Além disso, tanto o projeto original quanto o substitutivo apresentavam restrições de acesso ao trabalho que “atentam contra o ditame constitucional da liberdade do exercício profissional”. O parecer, portanto, foi no sentido de que a atividade de ouvidoria não deve ser regulamentada, pois seu “mau exercício de forma alguma poderá colocar em risco a saúde e a segurança da população”.

III – PROJETO DE LEI Nº 5.442/2013, APENSADO AO PROJETO DE LEI Nº 2.760/2003
O PL nº 5.442/2013 foi apresentado em 24/4/2013 pelo Deputado Leonardo Picciani (PMDB/RJ). Em 7/5/2013 o PL foi apensado ao Projeto de Lei nº 2.760/2003.

O PL trata da gestão, organização e controle social das Agências Reguladoras, acrescendo e alterando dispositivos de diversas outras leis em vigor. Na Seção dedicada especialmente às atividades de ouvidoria, determina que em cada Agência Reguladora deve haver um Ouvidor, que “atuará junto ao Conselho Diretor sem subordinação hierárquica e exercerá as suas atribuições, sem acumulação com outras funções, com mandato de quatro anos, vedada a recondução” (art. 15).
Ademais, o PL especifica as atribuições do Ouvidor, e determina que este “será escolhido pelo Presidente da República e por ele nomeado, após aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea “f”, do inciso III do art. 52 da Constituição Federal, devendo ter reputação ilibada e notório conhecimento em regulação de setores econômicos ou no campo de atividade da agência reguladora” (art. 16). A perda do mandato do Ouvidor somente poderá ocorrer em caso de renúncia, condenação, em processo administrativo disciplinar, ou exoneração, por iniciativa do Presidente da República, precedida de autorização do Senado Federal.

IV – PROJETO DE LEI Nº 5.028/2013
O PL nº 5.028/2013 foi apresentado pelo Deputado Décio Lima (PT/SC) em 26/2/2013. Foi aprovado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática em 5/6/2013. Atualmente se encontra sob apreciação da Comissão de Seguridade Social e Família, e posteriormente ainda será encaminhado à Comissão de Finanças e Tributação e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

O PL modifica a Lei nº 8.080/1990, que “dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”, determinando a adoção de número único, de três dígitos, para acesso às ouvidorias do Sistema Único de Saúde em todo o território brasileiro. Os serviços das ouvidorias de saúde, portanto, serão oferecidos por meio do tridígito 222, em todo o território nacional.

Além disso, o PL determina que a “direção do Sistema Único de Saúde prestará apoio às ouvidorias descentralizadas, de modo a facilitar o recebimento e processamento das reclamações, bem assim sua efetiva utilização para subsidiar as atividades de auditoria e avaliação técnica do sistema”.

V – PROJETO DE LEI Nº 01/2003

O PL nº 01/2003 foi apresentado pelo Senador Magno Malta (PR/ES) em 18/2/2003. Atualmente encontra-se para apreciação pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal.

O PL autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria da Polícia Federal, junto ao Gabinete do Ministro de Estado da Justiça (art. 1º). A Ouvidoria terá a competência para receber e analisar a pertinência de denúncias, bem como propor aos órgãos públicos competentes a instauração de sindicâncias, processos administrativos, inquéritos e outras medidas destinadas a apurar a responsabilidade civil, administrativa e penal dos imputados. Além disso, a Ouvidoria terá a atribuição de fiscalizar e monitorar o trabalho da Corregedoria da Polícia Federal, relacionado às denúncias, reclamações e representações recebidas e encaminhadas (art. 2º).

O PL assegura ainda o “sigilo das fontes das denúncias, reclamações e representações, tomando as medidas necessárias, quando for o caso, para a proteção dos denunciantes”. A direção da Ouvidoria caberá a um Ouvidor da Polícia Federal, “autônomo e independente, nomeado pelo Presidente da República para mandato fixo, sendo permitida uma recondução” (art. 2º, parágrafo único).

O Ouvidor não poderá “integrar órgãos diretivos, deliberativos ou consultivos de entidades públicas ou privadas, exercer outra atividade remunerada, com exceção do magistério, ser filiado a partido político, nem ter qualquer vínculo com as Polícias Civil, Militar ou Federal” (art. 3º, §2º). 
Brasília, março de 2014
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